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a república argentina é um país paradoxal. O historia-

dor milcíades peña costumava dizer que a argentina é o país 

do “como se”, onde nada é o que parece, onde atrás da pátina 

deslumbrante de modernidade é preciso descobrir o atraso. 

embora peña pensasse especialmente no fracasso da moder-

nização industrial, sua visão crítica também é pertinente para 

pensar o surpreendente atraso bibliotecológico e arquivístico 

da argentina.
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os pesquisadores estrangeiros que vêm trabalhar algum tempo no país 
vivem o paradoxo na própria carne: chegam hipnotizados pelo atrativo da 
cidade, capital moderna e pujante, mas logo não tardam em despertar de seu 
sonho ao defrontar-se com o estado de abandono, o atraso tecnológico, as 
portas fechadas e a opacidade institucional que caracterizam as bibliotecas e 
os arquivos do país. os pesquisadores não demoram em ver frustradas suas 
expectativas de acessar as fontes argentinas por meio de catálogos digitaliza-
dos e de serem atendidos e orientados por pessoal competente. não tardam 
em descobrir, para citar os dois casos mais retumbantes, que os fundos do-
cumentais do arquivo Geral da nação dormem no mais absoluto abandono2 
e que a biblioteca nacional converteu-se em um grande salão de espetáculos 
culturais, com um absoluto desprezo por sua função mais elementar: reunir, 
preservar, acrescentar, catalogar e difundir o patrimônio bibliográfico e he-
merobibliográfico nacional3.

os pesquisadores visitantes desse modo vão descobrindo o paradoxo ar-
gentino: um país que ao longo de dois séculos desenvolveu uma surpreendente 
riqueza cultural, da qual nós argentinos somos orgulhosos, e até vaidosos, mas 
que, sem dúvida, não se preocupa em preservar. Um país angustiado por seus 
fantasmas históricos, que vive contemplando um passado que nunca conse-
gue saldar; um país que vive preso a seus dilemas históricos: um país cujos 
homens políticos, como n’O 18 de Brumário de Luís Bonaparte, empenham-se 
em vestir os trajes do passado e se nomeiam com os nomes dos mortos; um 
país cujos funcionários enchem a boca falando de patrimônio e de memória; 
muito bem, este país, ao mesmo tempo, não demonstra interesse em produzir 
condições para resguardar institucionalmente suas fontes históricas. 

Atraso econômico e subdesenvolvimento cultural

como compreender o paradoxo argentino? É preciso antes de tudo pôr-
se de lado qualquer explicação para este atraso em termos de “fator econô-
mico”: refiro-me ao conhecido álibi da falta de recursos orçamentários carac-
terística de um país periférico, o que o impediria de destinar os necessários 
recursos para a modernização de suas bibliotecas e arquivos públicos. nosso 
atraso é ostensivo não apenas em relação aos poderosos países do chamado 
Primeiro mundo, que destinam significativos recursos aos seus arquivos e 
bibliotecas, mas até em relação a países latino-americanos como chile, brasil 
e méxico.

em outros termos: o atraso argentino não se limita ao terreno econômi-
co. no plano da preservação de nosso patrimônio cultural também somos um 
país perfeitamente subdesenvolvido. John Holloway, com razão, insistiu que, 
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em um mundo globalizado, pouco importa para a prosperidade de um país o 
quanto produz cada economia nacional, mas sim o quanto de capital produ-
zido globalmente cada estado é capaz de atrair e conservar em seu território. 
do mesmo modo, no terreno do patrimônio cultural, não importa tanto o 
capital simbólico que fomos capazes de produzir nacionalmente: o que está 
em jogo é a nossa capacidade de valorizá-lo como tal e, portanto, de gerar as 
condições para preservá-lo e socializá-lo.

os avatares do nosso patrimônio bibliográfico, hemerobibliográfico e 
arquivístico são provas flagrantes desta afirmação. o estado calamitoso de 
nossas bibliotecas, hemerotecas e arquivos públicos é o resultado de um pro-
cesso em que se combinaram e mancomunaram da pior maneira possível 
fa tores como a ausência de políticas públicas em matéria bibliotecológica e ar-
quivística; a descontinuidade institucional do país, que também afetou as bi-
bliotecas e os arquivos públicos; sua falta de transparência institucional frente 
aos leitores, contribuintes e à sociedade; a ausência de concursos públicos 
capazes de incorporar ou promover profissionais competentes; a ocupação 
das instituições por parte de microcamarilhas e sindicatos mafiosos que pa-
rasitam o estado; e, last but not least, a falta de orçamento4.

veja-se o caso do destino das grandes bibliotecas particulares, bem co-
mo o dos arquivos, sobretudo os privados, sejam eles de escritores, políticos, 
militantes sociais etc. Quando inexistem ativas políticas públicas para preser-
var tal patrimônio crucial, para a história de um país, existem três opções: 
permanece em mãos privadas; é adquirido por colecionadores particulares; 
ou então é vendido a bibliotecas universitárias ou centros de documentação 
estrangeiros.

Bibliotecas e arquivos como “propriedade familiar”

sem dúvida, as grandes bibliotecas particulares tiveram um papel im-
portante, até decisivo, na trajetória cultural da argentina. tal é o seu peso, 
que até se poderia traçar uma história da cultura argentina, ao menos da 
cultura de elite, fazendo-se a história das grandes bibliotecas pessoais, desde 
a de Juan baltasar maziel até a de Federico vogelius.

na época colonial, o rigor inquisitorial, a ausência de gráficas e os entra-
ves comerciais fizeram com que, na ausência de bibliotecas públicas, se cons-
tituíssem, em fins do século Xviii, grandes bibliotecas particulares, como a 
do bispo manuel azamor y ramírez ou a de Juan baltasar maziel5. iniciado 
o processo da independência, apesar dos esforços feitos para proporcionar à 
jovem nação bibliotecas públicas, as bibliotecas pessoais ainda possuiriam 
um papel capital. recorde-se, apenas, na década de 1830, a biblioteca pessoal 
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de marcos sastre, que foi colocada à disposição dos estudiosos como Gabinete 
de leitura, anexo à sua famosa librería argentina da rua reconquista, onde 
se nutriram de literatura romântica e utópica os jovens da Geração de 376; 
ou a biblioteca do sanjuanino manuel Quiroga rosas, que sarmento deixara 
instalada na memória dos argentinos como uma preciosa fonte de conheci-
mentos renovadores7. depois da batalha de caseros chegaram à argentina 
muitos estrangeiros trazendo suas bibliotecas, enquanto os homens da elite 
constituíam grandes bibliotecas privadas, “em detrimento das públicas, por 
sua vez pobres e mal organizadas”. “raro fenômeno” – prossegue buonoco-
re – “que foi assinalado, em diversas oportunidades, por ilustres estudiosos 
visitantes de outros países da europa e da américa”8. de fato, as bibliotecas 
privadas e as coleções de arquivos que chamavam a atenção dos visitantes 
estrangeiros pertenciam a figuras da elite como vicente F. lópez, bartolomé 
mitre, Ángel J. carranza, andrés lamas, vicente G. Quesada (cuja biblioteca 
foi logo completada pela de seu filho ernesto), miguel navarro viola, manuel 
r. trelles, enrique Peña, estanislao s. Zevallos ou Francisco P. moreno. as 
gerações posteriores não foram alheias a esta tradição, como o demonstram 
as grandes bibliotecas reunidas por José ingenieros, agustín P. Justo, carlos 
astrada ou José aricó.

admitimos que, por falta de grandes bibliotecas públicas, as bibliote-
cas privadas jogaram um papel importante na cultura do país. o penoso é 
que seu destino final não foi sempre a sua institucionalização pública, como 
foi o caso do museu mitre, em buenos aires, ou a biblioteca aricó, anexa à 
biblioteca central da Universidade de córdoba. bibliotecas extraordinárias, 
que reuniam livros antigos de enorme valor, coleções de revistas muito raras, 
gravuras, litografias, mapas, documentos e manuscritos – como a de andré 
lamas, a de Zevallos, a do Perito moreno e a de vogelius – se pulverizaram 
em leilões públicos (exceto a de lamas, cuja dispersão foi evitada porque a 
biblioteca nacional de montevidéu a arrematou em leilão). a dos Quesada foi 
a base sobre a qual se organizou a biblioteca do instituto ibero-americano de 
berlim, enquanto a biblioteca americanista do general Justo foi adquirida pela 
biblioteca nacional de lima. recentemente se dispersou a biblioteca filosófica 
e o arquivo de carlos astrada, por meio de sua venda fracionada a sebos... 

em 1917 abria-se um número da Revista de Filosofia com esta reflexão: 

a história cultural e política de nosso país dorme em arquivos familiares [...] 
a pouca preocupação ambiente e o zelo dos possuidores dos arquivos fazem 
com que informações interessantíssimas, que poderiam prestar ajuda eficaz a 
historiadores e sociólogos, se esterilizem subtraindo fontes preciosas à inves-
tigação científica. nossa história [...] não pode, pois, ser escrita.
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lamentavelmente, quase 90 anos depois, grande parte do patrimô-
nio histórico subsiste sob a forma de patrimônio familiar. contudo, hoje a 
responsabilidade é outra: então, em 1917, o debate estava posto na falta de 
modernização e consciência pública das famílias da elite. a revista de José 
ingenie ros, em seu afã modernizador e profissionalizante, recordava que a 
era de Don vi cente Fidel lópez, na qual o ator histórico e o historiador se 
confundiam, na qual o arquivo histórico e o arquivo familiar eram um só, 
e na qual a história oficial se praticava como a história das grandes famílias 
patrícias, havia ficado para trás. essas famílias deveriam aceitar sua subs-
tituição, tanto de seu lugar de custódios do patrimônio como do ofício de 
historiadores, por parte dos arquivos e bibliotecas públicas e dos sociólogos 
e historiadores profissionais.

embora tivessem, desde então, crescido ao longo do século XX os cam-
pos profissionais da sociologia e da história, o processo de cessão do patrimô-
nio familiar ao espaço público foi muito tênue. muitos arquivos de persona-
lidades da cultura e da política argentina seguem zelosamente resguardados 
por seus descendentes como propriedade familiar: não há espírito de legado, 
pois os herdeiros não têm confiança na capacidade das instituições públicas 
para resguardá-los e dispô-los para consulta. o sentimento dos contribuintes 
é, quando se trata de grandes arquivos e bibliotecas públicas, que o patrimô-
nio irá desaparecer nas engrenagens de uma insondável estrutura burocráti-
ca; ou, ainda, quando se trata de instituições de menor porte, que ele irá ser 
apoderado pelas facções que os controlam. ou seja: as grandes instituições 
não oferecem garantias de preservação; as pequenas, de acesso público.

O patrimônio cultural e o colecionismo

no mercado dos livros, revistas e documentos argentinos, dado que as 
bibliotecas e arquivos públicos estão ausentes, a principal demanda provém 
ou dos colecionadores privados ou das universidades e centros de documen-
tação do estrangeiro.

detenhamos-nos por um momento no colecionismo privado. diferen-
temente dos políticos ou intelectuais da elite, que formam grandes bibliotecas 
porque os livros são imprescindíveis para o exercício de sua profissão, os cole-
cionadores são animados por uma paixão bibliófila, raramente sendo leitores 
sistemáticos ou estudiosos das coleções que entesouram. Há, naturalmente, 
uma excitação bibliófila própria do colecionador em muitos dos primeiros 
– tal é o caso de mitre, de navarro viola ou dos Quesada –, assim como a 
maior eficácia na busca da série completa exige aos segundos adquirir um 
conhecimento exaustivo. mas o colecionista deve ser uma figura mais obs-
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cura, menos visível, possuidor de uma cultura mais parcial, fragmentária e 
instrumental: geralmente são homens que ganham sua vida com outros afaze-
res – empresários, profissionais liberais –, nos quais o colecionismo funciona 
mais como um hobby do que como uma necessidade intelectual. enquanto 
para os pesquisadores a grande biblioteca é, definitivamente, uma espécie de 
oficina que encerra suas ferramentas de trabalho, para os colecionadores suas 
série devidamente ordenadas e classificadas podem adquirir, no limite, um 
caráter lúdico, decorativo ou de prestígio social. de modo que, se o acesso ao 
pesquisador às grandes bibliotecas e arquivos familiares não deve ser fácil, 
muito mais restrito ainda e condicionado deve sê-lo no caso do colecionador, 
que guarda zelosamente seu tesouro a sete chaves...9

os defensores do livre-mercado de bens culturais presumem que o 
cole cionismo foi um fator de enriquecimento do patrimônio nacional. esgri-
mem em seu favor o argumento de que muitos colecionadores privados, 
atuando como “pesquisadores” com base, por vezes, em sua intuição e ex-
periência, recuperaram e organizaram durante séculos um patrimônio até 
então disperso, que finalmente cederam a instituições públicas. mas como 
se chamou a atenção a propósito do caso do patrimônio do méxico (sobre-
tudo, mas não exclusivamente sobre o arqueológico), “muitos formaram 
e formam suas coleções com juízos subjetivos, com peças compradas em 
acordo com as suas predileções estéticas, ou por sua raridade e exotismo. 
também se conhecem casos cujo objetivo central foi conquistar prestígio 
social; outros ainda, por seu afã quase doentio de entesourar, mas sobre-
tudo pela esperança de encontrar no futuro melhores lances, ou seja, para 
especular”. Para esta autora, o colecionismo teve valor no século XiX e 
princípios do século XX, mas nos albores do século XXi sua existência não 
se justifica10.

na argentina das últimas décadas, se cair nas mãos de um livreiro 
uma carta de mariano moreno ou de José de san martín, um documento 
manuscrito de Juan d. Perón, de ernesto Guevara ou de Jorge luis borges, di-
ficilmente lhe ocorrerá oferecê-lo à venda à biblioteca nacional ou ao arquivo 
Geral da nação: ele buscará os centros e as universidades do estrangeiro, ou 
os colecionadores locais. mas o problema da alienação de nosso patrimônio 
não está nos livreiros, pois é inevitável que, na falta de demanda do setor 
público, eles necessariamente recorram ao privado. nem tampouco está nos 
colecionadores nem nas instituições estrangeiras, pois nenhuma lei restringe 
a compra e a venda, e até a saída para o exterior do país, de documentos de 
valor histórico. o problema está na falta de um marco regulatório legal e, 
sobretudo, na ausência de políticas públicas sobre o patrimônio bibliotecoló-
gico, hemerobibliográfico e arquivístico.
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Drenagem patrimonial rumo 
aos centros do (primeiro) mundo

no caso da venda aos colecionadores, o patrimônio fica proibido à con-
sulta pública; no caso da venda a centros e universidades do exterior, só fica 
acessível aos argentinos em condições de viajar e estudar no estrangeiro.

no que diz respeito à drenagem patrimonial ao estrangeiro, não apenas 
partem dólares ou “cérebros”, mas também livros, revistas, cartas, manus-
critos... do mesmo modo que os pesquisadores egípcios se vêem obrigados a 
estudar a cultura de seu país nos museus de londres e de Paris, os pesqui-
sadores da história e do pensamento argentinos somente podem consultar 
valiosas fontes de nossa cultura indo a cidades como amsterdã ou turim, ber-
lim ou Princeton. Por exemplo, a hemeroteca e o arquivo sobre anarquismo 
e movimento operário argentinos disponíveis no instituto de História social 
de amsterdã são mais completos do que todos os existentes na argentina 
reunidos. lá se conservaram durante mais de um século, sobrevivendo ate à 
invasão nazista; aqui estes testemunhos de nossa memória operária apenas 
sobrevivem penosamente, em coleções nem sempre completas, em algumas 
bibliotecas anarquistas.

Houve bibliotecas e arquivos completos que, por diferentes meios e va-
riados motivos, saíram do país. Já indicamos que a monumental biblioteca do 
sociólogo ernesto Quesada constituiu a base sobre a qual se fundou o insti-
tuto ibero-americano de berlim, e a de agustin P. Justo foi adquirida pela bi-
blioteca nacional de lima; o arquivo do filósofo rodolfo mondolfo, que seus 
descendentes doaram à associação dante alighieri de buenos aires, contudo, 
partiu há vários anos rumo à itália; a biblioteca e o arquivo do historiador 
luis sommi foi levada depois de sua morte a algum recanto de moscou; libo-
rio Justo doou grande parte de sua enorme biblioteca e hemeroteca ao arqui-
vo edgard leuenroth de campinas; o arquivo de victoria ocampo pode ser 
consultado na Universidade de Harvard; os de Álvaro Yunque e maría rosa 
oliver na Universidade de Princeton; os de roberto arlt no instituto ibero-
americano de berlim; ou de diego abad de santillán no instituto de História 
social de amsterdã... os exemplos podem ser multiplicados.

os universitários norte-americanos, europeus, mexicanos ou brasilei-
ros têm ao seu alcance bibliotecas e arquivos extraordinários, podendo lhes 
consagrar todo o seu tempo e as suas energias; o pesquisador argentino que 
se proponha a trabalhar com tal tipo de patrimônio sabe que metade de suas 
energias será destinada à busca de suas fontes, peregrinando por diversas 
bibliotecas públicas, arquivos privados e sebos. Frequentemente comprará 
suas fontes, convertendo-se sem querer em um entesourador de raridades. 
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do mesmo modo como o colecionador é um investigador principiante, sem 
perceber o pesquisador argentino torna-se um colecionador amador. inclusive 
chega a acontecer de pesquisadores rivalizarem, não pelo rigor ou originali-
dade de suas interpretações, mas pela posse de suas “próprias” fontes. seu 
maior orgulho é estampar, nas notas de rodapé, esta manifestação de nosso 
subdesenvolvimento cultural: “original no arquivo do autor”.

não se pode ignorar que, desde a antiguidade, a história das gran-
des bibliotecas (assim como a dos museus) está diretamente vinculada aos 
projetos de expansão imperial. todos os conquistadores tomaram para si ou 
enviaram aos seus soberanos butins de guerra ou presentes de terras exóticas 
que comprovavam suas façanhas, suas conquistas e seus descobrimentos. o 
inglês thomas richards, em The Imperial Archive, um clássico dos estudos 
pós-coloniais, analisa os modos de apropriação ou sistematização do que ele 
chama de “arquivo imperial” britânico. este não seria tanto uma biblioteca 
nem mesmo um museu, adverte, mas sim “uma fantasia de conhecimento 
catalogado e reunido a serviço do estado e do império”. Quando os poderes 
públicos britânicos falam de “material catalogado” referem-se, no último sé-
culo, a “conhecimentos colocados sob a jurisdição especial do estado”11. sua 
função de “reservatório do conhecimento universal” foi dispensada sem de-
mora pelos estados Unidos, que desde a Guerra Fria, e, sobretudo, a partir da 
revolução cubana, construiu uma verdadeira máquina de busca, rastreamen-
to, compra e preservação da bibliografia latino-americana. Qualquer bibliote-
cário argentino (ou latino-americano) sabe, por exemplo, que se necessitar de 
informação sobre uma publicação de seu país, seja antiga ou a mais recente, 
deve começar a pesquisa no catálogo do sítio da Hispanic division da library 
of congress dos estados Unidos12.

contudo, não podemos reagir diante desta drenagem com um naciona-
lismo cultural, de outro modo hipócrita, quando não produzimos no próprio 
país as condições para preservá-lo e socializá-lo. o interesse destes países por 
nossa produção cultural não pode deixar de ser, para nós, em certo sentido, 
motivo de orgulho; e sua capacidade de preservá-lo, causa de tranquilidade. 
o problema está aqui, em nosso país: está na ausência de instituições públicas 
interessadas em preservar efetivamente este patrimônio além das enfáticas 
declarações; e está na falta de uma cultura cívica que as acompanhe. neste 
sentido, não deixa de ter razão nicolás Helft, um dos maiores colecionadores 
de primeiras edições e manuscritos de Jorge luis borges, quando, há pou-
co tempo, provocativamente assinalou: “não há sentido em lutar pela per-
manência no país de papéis valiosos quando não existem políticas, recursos 
econômicos, técnicos nem humanos para a preservação e difusão”. Por outro 
lado, as universidades e centros do Primeiro mundo “têm a tecnologia para 
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resguardá-los e difundi-los. estou de acordo que os nossos papéis fiquem na 
argentina, mas para que me serve o original, se ao deixá-lo aqui o submeto à 
deterioração ambiental, à burocracia e até ao perigo de roubo?”13.

As fontes do movimento operário, 
dos movimentos sociais e das esquerdas 
nos arquivos e as bibliotecas públicas

no caso dos arquivos e publicações do movimento operário, dos movi-
mentos sociais e das esquerdas, a situação é tão ou mais dramática. aqui também 
a argentina exibe uma de suas características paradoxais, pela qual a vitalidade 
de seus movimentos populares – manifesta ao longo de um século tanto por 
seu intenso ativismo como pelo desdobramento de sua capacidade organizativa 
e sua riqueza cultural, desde o movimento anarquista de fins do século XiX e 
começo do século XX até a “nova esquerda” dos anos 1970 – não encontrou uma 
expressão proporcional à sua importância nas bibliotecas e arquivos públicos 
que tivessem uma dotação mínima de material documental reunido em torno 
dessas experiências e, por sua vez, disponível para consulta e pesquisa.

em vão, por exemplo, um pesquisador da história operária irá ao ar-
quivo Geral da nação (aGn). o aGn é menos um arquivo histórico do que 
a memória oficial do estado. sua própria lógica de organização reproduz a 
do estado e vê, portanto, a sociedade “desde cima”. imediatamente, o pes-
quisador habituado que segue a pista, por exemplo, das fontes para o estudo 
do anarquismo argentino, sabe que poderá encontrar algumas delas nos pro-
cessos judiciais contra os anarquistas. Por seu lado, a biblioteca nacional e a 
biblioteca do congresso da nação somente abrigam marginalmente partes da 
história operária argentina14.

Às razões acima apresentadas sobre o problema das fontes arquivísti-
cas em geral, é preciso acrescentar aqui uma série de razões sobre a falta de 
preocupação das instituições públicas por este tipo específico de fontes. em 
primeiro lugar, é preciso assinalar que a história operária foi tortuosamen-
te incluída dentro do que se pode chamar de “história nacional”: a história 
do movimento operário anarquistas, socialista e comunista é parcialmente 
integrada às origens do movimento operário peronista, razão pela qual não 
se considera a história de tais correntes além de meados do século XX. ou-
tros movimentos sociais, como o movimento estudantil, o das mulheres, o 
antifascista de década de 1930 e princípios da de 1940, ou os movimentos 
de solidariedade internacional (com a espanha republicana na década de 
1930 ou com a revolução cubana na década de 1960), escapam quase que 
completamente ao horizonte da visão oficial e, portanto, de suas bibliotecas 
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e arquivos. significativamente, nenhuma universidade pública, nem sequer a 
Universidade de buenos aires, supriu esta ausência.

em segundo lugar, deve-se destacar que a produção gráfica dos movimen-
tos sociais e das esquerdas adotou características específicas que muitas vezes 
tornam complexa a sua reunião e preservação. a própria condição de órgãos 
de movimentos emergentes ou contra-hegemônicos, com frequência persegui-
dos ou reprimidos, os converte em publicações de aparição irregular, sujeitas 
a sucessivas metamorfoses em seu formato, a mudanças de nome para fugir 
da censura, e inclusive a aparição clandestina. as grandes bibliotecas públicas 
dificilmente colecionam publicações periódicas de aparição irregular, folhetos 
políticos, documentos sindicais e partidários, e menos ainda panfletos e cartazes 
políticos. Fica evidente que a descontinuidade institucional sofrida pela argen-
tina ao longo de boa parte do século XX, agravada pelo terrorismo de estado 
desencadeado pelo último regime militar (1976-1983), tornou ainda mais difícil 
a tarefa de preservar este tipo de fontes históricas. Frequentemente os golpes mi-
litares vieram acompanhados de verdadeiras razzias dirigidas não apenas contra 
bibliotecas pessoais dos militantes, mas também contra livrarias e bibliotecas15.

Arquivos estatais / Arquivos da sociedade

mas se o aGn restringiu-se a ser, no melhor dos casos, a memória do 
estado, e se a biblioteca nacional se limita, no melhor dos casos, a receber 
as publicações nacionais destinadas ao depósito legal, existiram ao longo do 
século XX o que poderíamos chamar de bibliotecas e arquivos da sociedade 
civil, verdadeiros reservatórios patrimoniais dos movimentos sociais argenti-
nos, que, além disso, organizaram suas fontes históricas de outro modo, pois 
olhavam para s sociedade “desde baixo”, desde a ação social e política.

a argentina conta com uma grande tradição de bibliotecas populares, bi-
bliotecas operárias, universidades populares e arquivos de movimentos sociais, 
tradição que remonta a fins do século XiX. Foram as bibliotecas dos sindicatos, 
as bibliotecas socialistas da sociedade luz e da casa do Povo, bem como as 
bibliotecas dos centros anarquistas, as que durante décadas contribuíram para 
preservar a memória operária, anarquista e socialista. os socialistas, sobretu-
do, realizaram um verdadeiro culto da criação e do bom funcionamento de 
suas bibliotecas. contudo, por serem instituições sujeitas aos avatares de seus 
movimentos sociais e políticos, viveram com eles momentos de legalidade e de 
perseguição, de expansão e de descenso. seu caráter subsidiário as impedia de 
alcançar autonomia suficiente e a necessária profissionalização. assim foi com a 
biblioteca operária, fundada em 1897 por iniciativa de um grupo de dirigentes 
socialistas, destruída em 1953 no contexto de graves enfrentamentos entre o 
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Partido socialista e o governo peronista, quando grupos afins deste incendia-
ram a casa do Povo. a primitiva biblioteca do Partido comunista argentino 
foi enviada para moscou em 1930, poucos dias depois do golpe militar de se-
tembro. mas nem todas as perdas resultaram da repressão; a crise e a perda de 
peso social, político e cultural do movimento operário e das esquerdas também 
tiveram seu peso. com a crise da esquerda, muitas instituições anarquistas, 
socialistas e comunistas e frequentemente suas bibliotecas e arquivos se perde-
ram ou dispersaram. em 1963 a biblioteca operária voltou a funcionar com o 
que foi salvo do incêndio da casa do Povo e com base em doações particulares, 
agora como biblioteca operária Juan b. Justo. embora declare um patrimônio 
de 90 mil volumes16, se encontra em penoso estado de abandono, não contando 
sequer com um catálogo de seu patrimônio. outra grande biblioteca socialista, 
pertencente à sociedade luz, fundada em 1899 pelo médico socialista Ángel 
Gimenéz, foi parcialmente desmantelada e hoje está entregue ao esquecimento. 
o mesmo acontece com a biblioteca e o arquivo que pertenceu ao dirigente so-
cialista alfredo Palacios, que entesoura cerca de 20 mil volumes17.

a memória anarquista preservada na argentina concentra-se, sobretu-
do, em duas bibliotecas dessa orientação: a biblioteca Popular José ingenie ros18 
e a biblioteca e arquivo de estudos libertários (bael), pertencente à Federa-
ção libertária argentina19. enquanto os itens que compunham a bi blioteca e 
o arquivo da antiga Fora (Federação operária da região argen tina) foram, 
de modo geral, abandonados, desagregados e se perderam, as jovens gerações 
que tomaram relevo nas duas primeiras bibliotecas anarquistas citadas leva-
ram a cabo um voluntarioso trabalho de recuperação patrimonial, ordenação 
e catalogação. mas, como em outras bibliotecas desse tipo, onde a escassez de 
recursos econômicos se soma à própria concepção libertária contrária à pro-
fissionalização do trabalho, se reduzem as possibilidades de oferecer horários 
acessíveis para a consulta de leitores e pesquisadores.

a crise do mundo comunista também levou ao fechamento de dezenas 
de locais que entesouravam livros, folhetos e documentos relativos à história 
dessa corrente. a biblioteca e o arquivo pertencentes ao comitê central do 
Partido comunista da argentina foram organizados na década de 1990 pelo 
militante enrique israel com vistas à sua abertura pública, mas lamentavel-
mente isto nunca se concretizou. alguns dos fundos comunistas estão hoje 
acessíveis na biblioteca do centro cultural da cooperação Floreal Gorini, 
fundado em 1998, que dispõe de um catálogo on-line20.

a perda de peso social e político da classe operária argentina no con-
junto do país gravitou também durante as últimas décadas sobre as biblio-
tecas e os arquivos que os sindicatos e as centrais operárias entesouraram. o 
principal acervo sindical é o que dispõe o centro de documentação eva Perón, 
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pertencente à confederação Geral do trabalho (cGt), fundada em 1930. em-
bora preserve, sobretudo, a memória operária peronista, este arquivo acumula 
também as atas e boa parte da imprensa operária correspondente às diversas 
centrais sindicais operárias argentinas, de orientação anarquista, sindicalista 
ou socialista, que precederam a cGt ou competiram com ela (Fora, União 
Geral dos trabalhadores-UGt, central operária da república argentina - co-
ra etc.). lamentavelmente, como em todos os casos vistos até agora, as condi-
ções de acessibilidade aos catálogos e aos próprios materiais não estão à altura 
de sua riqueza patrimonial. o mesmo acontece com o resto da memória sin-
dical argentina, que se preserva, frequentemente em condições inadequadas, 
nas antigas sedes sindicais, tais como a União Ferroviária, a Fraternidade, o 
sindicato dos mecânicos e afins do transporte automor (smata) etc.

Para concluir esta rápida visão geral, destaquemos que, como contra-
partida de fragilidade institucional no que se refere à preservação dos arqui-
vos, desenvolveu-se durante as últimas décadas uma forte ação de coleta de 
fundos pessoais. muitos dirigentes, bem como pesquisadores, foram reunindo 
de forma pessoal valiosas coleções à medida que declinavam as instituições 
políticas e sindicais. alguns deles simplesmente privatizaram estas fontes, au-
mentando suas coleções privadas; outros, mais generosos, criaram novas ins-
tituições para tornar acessível o que haviam recuperado. entre ambos, muitos 
semi-institucionalizaram suas bibliotecas e arquivos.

entre os esforços que foram do pessoal ao institucional devem ser desta-
cados aos menos dois. de um lado, um acúmulo de fontes relevantes para o es-
tudo do sindicalismo classista de córdoba do início da década de 1970 (sindi-
cato dos trabalhadores de concord-sitrac e sindicato dos trabalhadores de 
materfer-sitram21) foi reunido graças à perseverança da historiadora susana 
Fiorito no marco da Fundação Pedro milesi, por ela fundada naquela cidade22.

do mesmo modo, boa parte das coleções de periódicos sindicais da cor-
rente “sindicalista” e vários fundos de arquivos de dirigentes sindicais argenti-
nos (como sebastián marotta, Francisco Pérez leirós etc.) foram reunidos pelo 
sociólogo torcuato di tella nos marcos da Fundação simón rodríguez, de bue-
nos aires. também por sua iniciativa temos a existência do valioso arquivo de 
História oral do movimento operário argentino, levado a cabo na década de 
1970, e que hoje se encontra depositado na Universidade torcuato di tella.

A experiência da REMOS

o principal impulso para recuperar, proteger, organizar e modernizar 
os arquivos operários e sociais argentinos proveio, como no restante da amé-
rica latina, de uma iniciativa da Fundação Pablo iglesias, de madri. aurelio 
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martín nájera, responsável pela biblioteca e o arquivo da FPi, dirigiu-se em 
janeiro de 1991 a diversas instituições latino-americanas possuidoras de fun-
dos documentais tendo em vista a constituição de uma rede ibero-americana 
de arquivos operários. no comunicado, afirmava:

a situação permanente de semilegalidade, clandestinidade e repressão em que 

se desenvolveu a vida das organizações operárias fez com que a conservação, 

salvaguarda ou sistematização da custódia da documentação gerada na atividade 

política, sindical e social fosse uma quimera na mente de velhos militantes ope-

rários. Por outro lado, a atividade destas organizações à margem – quando não 

em aberto enfrentamento – das instituições estatais, motivou a que arquivos deste 

tipo que conseguiram sobreviver ficassem fora dos sistemas nacionais de arquivo 

de cada país, com poucas exceções.23

a convocação destacava que a democracia recobrada tanto na espanha 
como na américa latina, do mesmo modo que a consciência despertada nos 
meios acadêmicos, sindicais e políticos, colocava na ordem do dia o trabalho 
comum de identificação de reservas patrimoniais.

o convite espanhol foi o estímulo para que se constituísse uma rede de 
arquivos argentinos referentes ao movimento operário. aceitaram o desafio 
susana Fiorito, da Fundação Pedro milesi, de córdoba, e nicolás iñigo car-
rera, do Pimsa (Programa de Pesquisa [investigación] sobre os movimentos 
sociais argentinos), os quais, após sucessivos contatos e reuniões, consegui-
ram convocar uma assembleia que, em novembro de 1991, reuniu em buenos 
aires 45 instituições e pessoas. a organização adotou o nome de remos 
(rede de recuperação e Proteção dos arquivos de trabalhadores e movimen-
tos sociais da argentina).

Finalmente, depois de um ano e meio de conversações, em abril de 
1992 aconteceu na cidade de buenos aires a reunião que constituiu a associa-
ção ibero-americana para a recuperação e Proteção dos arquivos dos traba-
lhadores e suas organizações (airPato). de acordo com o informe que apre-
sentou em tal reunião, a remos havia estabelecido como seus objetivos:

recuperar a memória histórica dos trabalhadores e dos setores populares, e 
do movimento social de modo geral; organizar a busca, identificação e pro-
teção de seus arquivos e materiais históricos; criar a consciência da neces-
sidade de proteção dos materiais existentes; evitar a perda de materiais por 
deterioração, venda ou destruição; conseguir financiamento para organizar 
e arquivar documentação e para acondicionar material sem processamento e 
proteção adequados.24
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a assembleia da airPato conseguiu reunir 40 representantes de toda 
ibero-america. Foram apresentados 17 informes, relativos a 19 países ibero-
americanos. suas atas publicadas constituem ainda hoje o principal destaque 
de conjunto de repositórios de fontes operárias na espanha e de quase toda 
a américa latina. no entanto, apesar desse início auspicioso, a airPato 
morreu antes de nascer. sucumbiu às forças centrífugas que, como é comum, 
põem em jogo as estéreis lutas política internas e os afãs hegemônicos, bem 
como uma diversidade estrutural que entorpeceu os consensos entre institui-
ções díspares entre si e realidades nacionais também muito desiguais.

Por seu lado, a remos argentina sobreviveu ao fim da airPato, mes-
mo que subsistindo mais como uma rede virtual que real. o mérito e, ao 
mesmo tempo, o limite da remos, foi a diversidade de instituições que con-
seguiu reunir na rede. tal diversidade dava a pauta da dispersão das fontes 
operárias argentinas25. 

como se destaca no balanço feito pelos seus organizadores, a debilida-
de da remos fixou-se na própria diversidade de seus membros e em seu 
ca ráter aberto e reticular, condições que “fazem com que muitas vezes seja 
difícil levar adiante projetos que devem contar com a aprovação de todos os 
membros da rede”26.

apesar disso, a remos deixou como saldo uma primeira rede consti-
tuída, elaborou um primeiro quadro sobre a situação dos arquivos operários 
na argentina e produziu um guia dos repositórios. o informe da remos 
apresentado na assembleia da frustrada airPato, embora fosse um texto ela-
borado consensualmente entre instituições muito diferente, não pôde dissi-
mular o estado crítico em que se encontravam os arquivos operários e sociais 
na argentina. seja direta ou indiretamente, se falava de “dispersão” das fontes 
e da informação, da ausência de recursos técnicos bem como de critérios pro-
fissionais no trabalho arquivístico em relação às normas internacionais, de 
dificuldades para o acesso ao patrimônio por parte da comunidade, de ausên-
cia de redes em nível local e regional e de falta de “consciência arquivística”. 
até se atrevia a manifestar “a preocupação [...] pelas condições em que se faz 
o transporte de materiais à nova sede da biblioteca nacional e o destino das 
coleções que a integram”27.

Por acaso o grande mérito dessa rede foi a realização do primeiro censo 
de repositórios operários argentinos, cujos resultados foram publicados em 
um folheto intitulado “bibliotecas e arquivos documentais dos trabalhadores 
argentinos”. segundo o mesmo, no final da década de 1990, a remos havia 
con seguido reunir informações sobre os fundos operários de 46 organizações. 
É significativo que muitas instituições, ao preencher o questionário, deixaram 
em branco os espaços correspondentes ao item “acesso”, “sala de consulta”, 
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“Horários”. outros aderentes da remos, cerca de 80, nem sequer fornece-
ram informações acerca de seus fundos documentais. como se assinala no 
balanço da remos já citado, dado que “a maior parte de seus integrantes 
são particulares ou pequenos centros de pesquisa ou sindicatos, que não têm 
estrutura para sistematizar a informação, [...] foi muito difícil contar com base 
de dados e tratar de normatizá-las”28.

Arquivos do poder – Arquivos da resistência

os primeiros anos da década de 1990, quando os ventos do neolibera-
lismo açoitavam uma classe operária em retirada e uma esquerda em crise, 
constituíram um marco histórico e político pouco propício para a afirmação 
de experiências como airPato ou remos. a argentina conheceu naqueles 
anos índices de desemprego inéditos em sua história, a esquerda batia em 
franca retirada e o movimento de direitos humanos, nascido sob a última 
ditadura, não conseguia recuperar-se de um ciclo de queda iniciado em 1987, 
com a sanção das leis de impunidade, e acentuado em 1990, com as leis de 
indulto decretadas pelo então presidente carlos s. menem. dentro de tais 
marcos, a história operária que havia começado a insinuar-se na agenda aca-
dêmica da pós-ditadura ficou reduzida a um papel residual, enquanto a his-
tória das esquerdas não tinha sequer carta de cidadania no mundo universi-
tário. os arquivos operário ou das esquerdas apareciam então como carentes 
de qualquer relevância e somente pareciam constituir uma carga onerosa para 
seus depositários, os antigos sindicatos e os velhos partidos em crise.

contudo, nos últimos anos do século passado e nos primeiros do pre-
sente, uma série de circunstâncias coincidentes favoreceu a revalorização das 
experiências militantes do passado e, com elas, as políticas de arquivo. tal-
vez a enorme marcha convocada em março de 1996 pelas organizações de 
direitos Humanos por ocasião do 20º aniversário do golpe militar possa ser 
considerada como o ponto de partida de um novo ciclo. como recentemente 
daniel James destacou, nos últimos anos eclodiu

o que poderíamos chamar de desenvolvimento da cultura da memória na ar-
gen tina, relacionado, por sua vez, com um diferente contexto político. a argen-
tina viveu durante a última década seu próprio auge da memória, sobretudo 
em relação às vítimas da ditadura. Passou de uma cultura de amnésia oficial-
mente sancionada, vinculada aos governos de carlos menem, a algo parecido 
a uma cultura de duelo oficialmente dirigida, sob o governo Kirchner. este 
deslocamento se refletiu em uma explosão de sítios arquivísticos de memória 
– tanto virtuais e com base na internet como reais –, primordialmente dedica-
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dos à recolha de testemunhos orais dos sobreviventes. Houve uma crescente 
intersecção entre uma verdadeira febre de arquivo com o que se chamou de 
“era da testemunha” e “época do depoimento”.29

num contexto em que se reabriam os processos judiciais contra os res-
ponsáveis pelo terrorismo de estado, a sociedade civil recuperava alguns dos 
arquivos do poder estatal, ao mesmo tempo em que produzia novas fontes 
testemunhais sobre os chamados “anos de chumbo”. Foi assim que, em mar-
ço de 2001, vários organismos de direitos Humanos formaram a associação 
memória aberta, com o propósito de construir um arquivo de testemunhos 
orais sobre o terrorismo de estado, e que logo se ampliou para outros pro-
jetos. Paralelamente, no âmbito da Província de buenos aires se formou a 
comissão Provincial pela memória, integrada por destacados membros des-
ses mesmos organismos. a comissão tomou ao seu cargo o ordenamento 
e catalogação do arquivo da diretoria de inteligência da Polícia de buenos 
aires (diPba), “um extenso e pormenorizado registro da repressão política 
sobre homens e mulheres ao longo de meio século”. a comissão foi criada 
em agosto de 2000 e o arquivo da diPba foi aberto paulatinamente à consul-
ta pública a partir de 2003.

sendo assim, nos albores da restaurada democracia argentina, assis-
timos à emergência – como parte de um processo mais vasto de elaboração 
coletiva da experiência traumática da última ditadura militar – de uma im-
portante massa de literatura testemunhal sobre as experiências da repressão, 
da prisão, da tortura, do desaparecimento e do exílio. o sujeito privilegiado 
dessa literatura não foi tanto o militante mas sim a vítima da repressão ilegal, 
paraestatal. embora se partisse do pressuposto de que a vítima era um ativista 
político, sua experiência militante apenas podia aparecer nesta literatura de 
modo sublimado e elíptico.

só recentemente, nos últimos dez anos, vimos emergir um novo campo 
de testemunhos, menos centrados na repressão e cada vez mais nas próprias 
práticas militantes das décadas de 1960 e 1970. a militância política começa 
a recuperar um primeiro plano e pode-se considerá-la em toda a sua posi-
tividade. aqueles homens e mulheres cujos rostos e nomes frequentemente 
conhecíamos apenas como vítimas da repressão militar ou paraestatal, a partir 
(aproximadamente) de 1996 começamos a reconhecê-los como ativos militan-
tes das esquerdas, com suas siglas, seus periódicos e seus postos específicos de 
luta. o primeiro momento teve como livro paradigmático o Nunca más (1984); 
o segundo momento, os três volumes de La Voluntad (1997-1998).

a eclosão dessa problemática manifestou-se antes no jornalismo inves-
tigativo que na historiografia acadêmica. contudo, neste contexto de crescen-
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te interesse coletivo pelas experiências do passado recente, muitos historia-
dores, sociólogos, politólogos, historiados da arte e outros cientistas sociais, 
especialmente os das novas gerações, começam a aproximar-se profissional-
mente à problemática das experiências militantes do passado recente.

nos últimos anos, esse renovado interesse pelas experiências militan-
tes do passado recente começou também a projetar-se sobre um passado um 
pouco mais remoto, e temas como a cultura anarquista do início do século 
XX, as vicissitudes dos combatentes argentinos na guerra civil espanhola, a 
experiência do movimento antifascista ou a formação da “nova esquerda”, ga-
nham progressivamente interesse entre os jovens pesquisadores e até entre os 
leitores. não apenas se ampliou o foco de interesse, como também as perspec-
tivas de estudo, pois as novas abordagens não só recuperaram o avanço que 
representou a história social dos anos 1960 e 1970, mas também as inovações 
que recentemente representaram os estudos de gênero, os estudos culturais, 
a nova história intelectual e a história dos intelectuais, as novas perspectivas 
que põem o foco na relação entre arte e política, ou os estudos sobre os pro-
cessos de construção da memória e das identidades coletivas.

em suma, uma nova geração de pesquisadores, munida de novas ferra-
mentas teóricas e metodológicas, buscou entender seu presente histórico in-
terrogando-se inicialmente sobre o que se chamou de “passado recente”; mas 
não tardou em descobrir que, para compreender tal passado recente (digamos 
que seja o período que vai do golpe militar de 1966 à recuperação democrá-
tica de 1983), era preciso remontar, pelo menos, a um ciclo histórico mais 
extenso, que remetia a 1917, ou até a 1890 (para citar duas datas emblemáti-
cas). não se podia desentranhar o sentido da chamada “nova classe operária” 
de fins dos anos 1960 sem inscrevê-la no ciclo da classe trabalhadora argen-
tina aberto em fins do século XiX. desse modo, embora a chamada “nova 
esquerda” dos anos 1960 e 1970 tivesse seu ponto de partida identitário em 
sua diferenciação com a “velha esquerda”, é incompreensível sem ela. assim 
como o movimento pelos direitos Humanos não nasceu com a última ditadu-
ra militar, pois possui uma extensa história prévia, como atestam instituições 
como o socorro vermelho, os comitês pela liberdade de sacco e vanzetti ou 
a seção argentina da liga pelos direitos do Homem.

A experiência do CeDInCI

o centro de documentación e investigación de la cultura de izquier-
das na argentina (cedinci)30 foi fruto desse novo interesse pela história dos 
trabalhadores, dos movimentos sociais e das esquerdas, assim como uma das 
instituições que o promoveu e o fez propício.
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o projeto surgiu em meados da década de 1990, resultante da inquie-
tação com a recuperação de arquivos e bibliotecas pertencentes a velhos mili-
tantes por parte de um grupo de historiadores que exercíamos a docência e a 
pesquisa na Universidade de buenos aires. os historiadores, que pensávamos 
que a agitada trajetória dos movimentos sociais argentinos e das correntes po-
lítico-ideológicas que aspiraram expressá-los e orientá-los, apesar das graves 
derrotas dos anos 1970 e 1980, seguiam constituindo um grande estímulo 
intelectual e político, se apresentava um obstáculo insuperável: o do acesso às 
fontes gráficas, orais ou fílmicas, às publicações políticas, sindicais e cultu-
rais vinculadas às lutas sociais na argentina, ou aos fundos arquivísticos de 
instituições ou pessoas, fontes, todas elas, imprescindíveis para nosso traba-
lho. como ficou dito acima, nos arquivos oficiais ou universitários tais fontes 
eram escassas, enquanto os arquivos e bibliotecas de sindicatos e partidos de 
esquerda eram, em geral, pouco acessíveis para os pesquisadores. desespera-
va-nos a constante evasão de arquivos e bibliotecas ao exterior e, mais ainda, 
o abandono, o desmantelamento ou a perda pura e simples de valiosos repo-
sitórios em nosso próprio solo.

construir um arquivo que reunisse, recuperasse e preservasse o patri-
mônio histórico-cultural das classes subalternas constituía-se, desse modo, 
em uma tarefa absolutamente necessária. alguns de nós tivéramos a sorte 
de conhecer algumas instituições fora de nossas fronteiras que nos serviram 
como modelo, como o instituto de História social de amsterdã (iisG); a bi-
blioteca de documentação internacional contemporânea (bdic) de nanter-
re; o instituto ibero-americano de berlim (iai); a Fundação Pablo iglésias de 
madri; e o arquivo edgard leuenroth (ael) de campinas.

Foi em 1997 que o núcleo fundador – Jorge cernadas, roberto Pittalu-
ga e eu – resolveu batizar a nova instituição como centro de documentação 
e Pesquisa da cultura de esquerdas. com este nome se inscreveu em abril 
de 1977 perante a inspeção Geral de Justiça como associação civil sem fins 
lucrativos. entendemos que a expressão “cultura de esquerdas” ampliava o 
espectro do centro além do mundo do trabalho, sem deixar de incluí-lo, e 
o plural garantia diversidade política e ideológica. durante todo o ano de 
1997 fizemos chamamentos, por meio de uma série de reuniões, para obter 
doações de fontes documentais e contribuições econômicas. Por meio de uma 
coleta conseguimos adquirir nesse mesmo ano o fundo documental que serve 
de pedra fundamental do cedinci: a biblioteca, a hemeroteca e o arquivo 
reunidos ao longo de sua vida pelo militante José Paniale. neste fundo se pre-
servou uma boa parte da memória operária, anarquista, socialista, comunis-
ta e trotskista da primeira metade do século XX argentino, embora também 
não lhe faltasse documentos relativos ao movimento de reforma universitária, 
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nem periódicos e boletins antifascistas dos anos 1930, nem panfletos da cam-
panha eleitoral de 1945-1946, nas quais triunfou o peronismo.

o dinheiro coletado permitiu alugar uma casa no bairro portenho de 
abasto, que foi adaptada graças ao trabalho coletivo de muitos amigos. o ce-
dinci abriu suas portas à consulta pública em abril de 1998 integrado essen-
cialmente por dois acervos: o fundo Paniale, que reunia sobretudo publicações 
da primeira metade do século XX, e o que foi por mim reunido, que abarcava 
fundamentalmente publicações da segunda metade do século XX. em dois 
anos, o centro conseguiu consolidar uma equipe voluntária formada por uma 
dezena de arquivistas e investigadores e, a partir de 2000, começou a remu-
nerar economicamente, embora de forma modesta, os seus arquivistas/pes-
quisadores. em 2002 transferiu-se para uma nova sede, muito mais ampla, no 
bairro portenho de Flores, cedida pela câmara municipal de buenos aires, em 
reconhecimento pelos serviços prestados.

se desde então se transformou em um centro vivo, em constante cresci-
mento patrimonial graças aos seus contribuintes, crescentemente consultado 
por pesquisadores do país e do estrangeiro (recebendo cerca de 15 consulen-
tes diariamente), foi porque conseguiu oferecer acessibilidade aos seus leitores 
e garantias aos seus contribuintes.

o cedinci estabeleceu desde a sua fundação a livre consulta de todo o 
seu acervo, com a única condição da prévia associação do consulente. desde 
o início ofereceu assessoria aos seus leitores, ao mesmo tempo em que elabo-
rou catálogos de seu patrimônio que permitissem a autoconsulta. atualmente 
está trabalhando em uma base de dados única, acessível on-line, que reunirá 
informação de todos os seus fundos e em todos os seus formatos.

o cedinci propiciou o renascimento de uma forma de transmissão da 
memória que quase havia se extinguido em nosso país: a do legado. ao longo 
desses 11 anos, centenas de velhos militantes políticos, sindicais ou estudan-
tis, ou seus descendentes, contribuíram para completar e enriquecer aquele 
patrimônio inicial.

Hoje o fundo documental do cedinci reúne a maior coleção de mate-
riais sobre a cultura de esquerdas na argentina, abarcando as produções polí-
tico-culturais das principais correntes políticas do país desde o final do século 
XiX até os nossos dias. o arco político atravessa correntes tais como: anarquis-
mo, socialismo, sindicalismo, comunismo, trotskismo, maoísmo, guevarismo, 
nacionalismo revolucionário e toda a família da “nova esquerda”.

de um lado, reúne a maior biblioteca do país especializada em pen-
samento social e político. no total possui mais de 30 mil volumes organiza-
dos tematicamente: biblioteca marxista (Fundo alfredo alonso), biblioteca 
latino-americana, biblioteca de estética e Filosofia Política (Fundo Héctor 
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raurich), biblioteca do Pensamento argentino, biblioteca russo-soviética, bi-
blioteca de literatura social, biblioteca do movimento operário e da Guerra 
civil espanhola, biblioteca de mulheres, biblioteca de arte, cinema e teatro 
Políticos e biblioteca de referência.

sua Hemeroteca possui:
- 1.800 títulos de revistas e periódicos políticos argentinos, desde La Protesta 
(anarquista) e La Vanguardia (socialista) até as publicações da esquerda atual;
- 1.600 títulos de revistas culturais argentinas e 50 coleções de folhetos se-
riados, entre as quais se destacam El Mercurio de América, Revista de Filosofia, 
Síntesis, Sur, Davar, Punto de Vista, entre outras;
- 1.000 títulos de revistas e periódicos das esquerda do mundo, sobretudo da 
europa e da américa latina (como Amauta de lima,  Le Devenir Social de Pa-
ris, Critica Sociale de roma, Tierra y Libertad de barcelona, Die Kommunistische 
Internationale de moscou, ou Casa de las Américas de Havana);
- 800 títulos de periódicos do movimento operário argentino e de outros mo-
vimentos sociais (mulheres, estudantes etc.);
- 1.000 títulos de publicações políticas e sindicais do restante do mundo.

seus fundos audiovisuais estão compostos de:
- 5.000 fotografias;
- 1.000 cartazes políticos;
- 10 discos de cera e 200 discos de vinil com registros de vozes de dirigentes 
políticos, hinos partidários e “canções de protesto” dos anos 1960 e 1970.

seus fundos de arquivo estão compostos do seguinte modo:
- 30 fundos pessoais de dirigentes, militantes e escritores, como José ingenie-
ros, nicolás repetto, Juan antonio solari, samuel Glusberg, Héctor P. agosti, 
milcíades Peña, salvadora medina onrubia, entre outros, que somam mais de 
30.000 cartas, manuscritos e papéis pessoais31;
- milhares de folhetos, panfletos, documentos partidários e recortes de jornal 
de organizações políticas e sociais.

consciente de que um centro de documentação não é apenas um re-
servatório documental, o cedinci promoveu neste 11 anos de existência toda 
uma série de iniciativas referentes à socialização de suas fontes, à pesquisa e 
ao debate.

Por outro lado, o cedinci levou a cabo um trabalho sistemático de mi-
crofilmagem e digitalização, cumprindo uma tarefa tanto de preservação como 
de socialização, pois graças à reprodução fotográfica ou digital, muitas de suas 
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valiosas coleções não apenas foram preservadas da deterioração e da manipu-
lação, mas, além disso, encontram-se disponíveis em outras bibliotecas e cen-
tros de documentação do mundo. o cedinci realizou até o presente quatro 
projetos de microfilmagem, que totalizaram mais de 200 rolos de microfilme, 
contando em especial com o apoio da Universidade de Harvard, do latin ame-
rican microform Project (lamP), do instituto ibero-americano de berlim e da 
biblioteca de documentação internacional contemporânea de nanterre.

além disso, digitalizou e pôs à disposição de seus leitores e do público 
em geral, em formado de cd, várias coleções de revistas de acesso muito res-
trito, tais como Certamen Internacional de La Protesta (1927), Contorno (1953-
1959), Pasado y Presente (1963-1973) e Cristianismo y Revolución (1966-1971).

o cedinci promoveu a pesquisa e o debate através da organização de 
cursos e seminários, bem como por meio da realização bianual das Jornadas 
de História das esquerdas (realizadas nos anos de 2000, 2002, 2005 e 2007). 
tanto a terceira (consagrada aos “exílios latino-americanos”) como a quar-
ta edições (dedicada à “imprensa política e as revistas latino-americanas”) 
trouxeram muitos pesquisadores não apenas de buenos aires e do interior da 
argentina como da américa latina. suas atas foram editadas em cr-rom.

em 1998 o cedinci lançou um boletim de informações, Políticas de la 
Memoria, que a partir do número 3 se transformou em revista e que é editada 
como um anuário de pesquisa e informações do centro. nele se publicam en-
saios, debates, investigações e são reproduzidas antigas fontes documentais.

o centro lançou suas próprias coleções de livro sob o selo “cedinci 
editores”, que iniciou sua publicações em 2006 com o livro de vera carnova-
le, Federico lorenz e roberto Pittaluga (organizadores), Historia, memoria y 
fuentes orales. em 2007 foi publicada uma antologia da imprensa antifascista 
organizada por andrés bisso, El antifascismo argentino. no ano seguinte foi 
publicado na mesma série, e em co-edição com o instituto ibero-americano 
de berlim, o livro de sandra carreras, Horacio tarcus e Jessica Zeller (orgs.), 
Los socialistas alemanes y la formación del movimiento obrero argentino, Antología 
del Vorwärts (1886 – 1901). também em 2008 apareceu, em co-edição com a 
academia argentina de letras, um volume contendo uma edição fac-simi-
lar digital, um estudo introdutório e um índice da revista anarquista Martín 
Fierro (1904-1905). Parte do acervo visual do cedinci foi reunido no livro 
Gráfica política de izquierda, editado por la marca editores em 2005. além 
disso, muitos integrantes da equipe do cedinci colaboraram em uma obra na 
qual trabalhei durante vários anos, compreendendo-a como uma ferramenta 
insubstituível para um trabalho como o nosso. refiro-me ao Diccionario bio-
gráfico de la izquierda argentina. De los anarquistas a la “nueva izquierda” – 1870-
1976, o primeiro de seu gênero na américa latina. 
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além disso, o cedinci publicou quatro catálogos com seus fundos do-
cumentais: Catálogo de publicaciones políticas argentinas (Catálogo de publicações 
políticas argentinas); Catálogo de publicaciones de los movimientos sociales de la 
Argentina y el mundo (Catálogo de publicações dos movimentos sociais da Argentina 
e do mundo); Catálogo de publicaciones culturales argentinas (Catálogo de publica-
ções culturais argentinas) e Los socialistas argentinos a través de su correspondencia 
(Os socialistas argentinos por meio de sua correspondência).

em suma, cedinci é um projeto independente, que se autofinancia 
por meio de aportes voluntários de seus sócios e mediante a constante apre-
sentação de projetos de catalogação, microfilmagem ou edição, sobretudo a 
instituições estrangeiras. conseguiu compensar o escasso apoio recebido por 
parte das instituições do próprio país com uma eficiente rede de vínculos com 
instituições amigas do exterior. desde 2006 o cedinci é membro da associa-
ção internacional de instituições de História do trabalho (ialHi) e, a partir 
de 2008, do conselho latino-americano de ciências sociais (clacso).

Por fim, mas não menos importante, gostaria de destacar que o ce-
dinci trabalha incansavelmente pela criação de uma consciência cívica sobre o 
valor público destes acervos, da necessidade de que não se desmantelem nem 
se alienem. Por meio de artigos em sua revista, de cursos e seminários, ou de 
cartas de leitores e de ensaios nos jornais, se dirige aos funcionários públicos 
e à população em geral buscando contribuir para uma cultura da preservação, 
da recuperação, da valorização desse patrimônio. contra a opacidade das ins-
tituições, fomenta a transparência: a cidadania tem direito de saber que fontes 
entesouram suas instituições. contra o espírito corporativo, a “apropriação” 
institucional e a “privatização” patrimonial, vem advogando o livre acesso a 
catálogos e fontes, atendendo não apenas às necessidades do pesquisador, 
mas também ao direito da cidadania à informação. caso seja correta a afirma-
ção de que o acesso da cidadania aos arquivos e bibliotecas é um índice de sua 
qualidade democrática, se deveria concluir que a argentina é um dos países 
menos democráticos da região. 

iniciei este texto assinalando que o problema dos arquivos e das bi-
bliotecas argentinas não era exclusiva e decisivamente orçamentário. disse, 
pois, que era mais grave: um problema de subdesenvolvimento cultural. a 
experiência de 11 anos do cedinci prova que se pode fazer muito neste 
terreno com escassos recursos econômicos e apenas uma dezena de profis-
sionais capacitados e dispostos. se as instituições públicas visualizassem, 
como fizemos os que criamos o cedinci, o valor histórico desse patri-
mônio, poderiam, também, gerar a confiança necessária para restabelecer 
o espírito de legado, e enriquecer-se não apenas mediante compras, mas 
também através de doações. como nós, as bibliotecas e arquivos do estado 



283

poderiam estabelecer projetos conjuntos de microfilmagem ou digitaliza-
ção com instituições estrangeiras, pelas quais estas poderiam fazer frente 
aos custos em troca da cessão de uma cópia, o que permitiria às institui-
ções argentinas preservar os originais, contar com uma cópia digitalizada 
e, ao mesmo tempo, obter os recursos para financiar o trabalho. os re-
cursos alternativos poderiam ser muitos, mas somente uma consciência e 
uma vontade coletivas que assumam o espírito “benjaminiano”, do tipo “o 
patrimônio está em perigo”, poderão gerar novos pactos entre contribuintes 
e doadores, colecionadores e pesquisadores, instituições locais e do exterior, 
com o objetivo de frear a alienação e a privatização de nosso patrimônio ar-
quivístico e assentar as bases de um novo ciclo na história bibliotecológica 
e arquivística da argentina.

(Tradução de Dainis Karepovs)

NOTAS
1 doutor em História pela Universidad nacional de la Plata e professor e pesqui-
sador da Universidad de buenos aires. É autor de El marxismo olvidado en la Argen-
tina (1996), Mariátegui en la Argentina (2002), Diccionario biográfico de la izquierda 
argentina (2007) y Marx en la Argentina. Sus primeros lectores obreros, intelectuales y 
científicos (2007). É fundador e diretor do cedinci (centro de documentación e 
investigación de la cultura de izquierdas na argentina)de buenos aires. contato do 
autor: htarcus@cedinci.org.

2 em 1990 a chefe do departamento de conservação da biblioteca do congresso dos 
estados Unidos, doris Hamburg, visitou o arquivo Geral da nação e preparou um 
relatório devastador sobre a sua situação. Quase 20 anos depois, a situação permane-
ce a mesma, ou ainda mais grave. o relatório pode ser lido como anexo à recomen-
dação 74/06 que o Procurador Geral da nação apresentou ao ministro do interior 
por conta do estado crítico da instituição, datado de 31/8/2006.

3 as próprias instituições do estado argentino, como a controladoria-Geral da na-
ção ou o ministério Público da nação, reiteradamente elaboraram relatórios críticos 
sobre a grave situação da biblioteca nacional. Um relatório oficial da própria direção 
da instituição, feito em 2004, reconhecia que “a biblioteca nacional descumpre suas 
[funções] básicas, isto é, adquirir, conservar, preservar, restaurar e difundir o patri-
mônio editorial dos argentinos”. apesar dos esforços realizados entre os anos 2004 e 
2006, a biblioteca nacional voltou a funcionar como um centro cultural. em janeiro 
de 2007 houve um intenso debate público sobre a missão da biblioteca nacional, a 
partir de uma carta que dirigi ao secretário de cultura da nação apresentando mi-
nha renúncia do cargo de subdiretor, debate que se encontra acessível em diversas 
páginas da internet.
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4 a respeito da ausência de políticas públicas em matéria arquivística, entendidas co-
mo uma “política da memória”, ver as reflexões de roberto Pittaluga, “notas a la rela-
ción entre archivo e historia”, em Políticas de la Memoria n° 6/7, p. 199 e seguintes.

5 o próprio bispo possuía em sua biblioteca muitos dos livros proibidos no Index... v. 
bUonocore, domingo. Libreros, editores e impresores de Buenos Aires. buenos aires: 
bowker, 1974, p. 1 e seguintes.
6 WeinberG, Félix. El Salón Literario. buenos aires: solar/Hachette, 1976, p. 40 e 
seguintes.
7 sarmiento, d. F. Recuerdos de Provincia (1850). buenos aires: eudeba, 1960, p. 
186-187.
8 bUonocore, d., op. cit., p. 166.
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fon tes com que devem abrir-se os livros dos pesquisadores, a satisfação por haver 
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se se se trata de um pesquisador do Primeiro mundo.
10 cUbillo moreno, Gilda. “el coleccionismo y la compra-venta de bienes cultu-
rales en méxico”. Memoria, n° 128, méxico d.F., out. 1999.
11 ricHards, thomas. The Imperial Archive: Knowledge and Fantasy of Empire. lon-
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embora a presença da imprensa operária na biblioteca nacional argentina não al-
cançasse um volume equivalente ao da imprensa operária existente nas bibliotecas 
nacionais de países como chile, brasil ou méxico, seu número não era desprezível. 
lamentavelmente, desde que a biblioteca nacional inaugurou sua nova sede em 
1992, muitas daquelas publicações destacadas em 1968 já não se encontram dispo-
níveis à consulta... ver iÑiGo carrera, n. “materiales para el estudio de la histo-
ria del movimiento obrero argentino. Publicaciones periódicas oficiales, políticas y 
sindicales”. Cuadernos de CICSO, buenos aires, s.c.p., s.d..
15 Gociol, Judith; inverniZZi, Hernán. Un golpe a los libros. Represión en la cultura 
durante la última dictadura militar. buenos aires: eudeba, 2002.
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16 disponível em <http://www.adondevamos.com/bibliotecas/biblioteca-obrera-Ju an-
 b-Justo/16/?js=0>. acesso em 25 jan. 2009.
17 disponível em <www.fundacionalfredolpalacios.org>. acesso em 25 jan. 2009.
18 disponível em <http://www.nodo50.org/bpji>. acesso em 25 jan. 2009.
19 disponível em <http://www.libertario.org.ar/bael.html>. acesso em 25 jan.2009.
20 disponível em <http://walysoft2.com.ar/pergamo/ccc/cgi-bin/pgopac.cgi?form? de-
fault>. acesso em 25 jan. 2009.
21 ambos são sindicatos de empresas, símbolos do classismo do início dos anos 1970.
22 disponível em <www.fundacionpmilesi.org.ar>. acesso em 25 jan. 2009.
23 asociación Íberoamericana para la recuperación y Protección de los archivos de 
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do sindicato de Petroleiros, administrado por vilma Paura, a biblioteca socialista de 
víctor o. García costa etc.).
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movimientos sociales de la argentina. Bibliotecas y archivos documentales de los traba-
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